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ENCARGOS DO MINISTÉRIOPÚBLICO NO RAMO
CIVIL
Herotid'esda SilvaLima
Desembargadordo Tribunal de Justiça de São
Paulo, membroda SociedadeArgentinade Bioti-
pologiae Eugenésia,de BuenosAires, e da 80-
cietéde LegislationComparée,de Paris.









e que,como andardotempoe o seuaperfeiçoamento,maisse
dilataram."É maravilhosoexclamamSeidoja,Pisanelli,Man-





po e projetamlargofachonosquesucedem.Tais homensva-
lemumaépoca.Nãoháquemignoreo quea civilizaçãomoder-
na devea CarlosMagno".Entre as leisquenosregem~ diz
J ulesCounioul umasdisciplinamas relaçõesdosparticula-
res,quelhesdevemreclamara aplicação,outrastemcomoob-
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jeto a ordem,a paz,a moralidadeou simplesmentea utilidade
pública,mastôdassãorevestidasde sançõesquenãopodem
e nãodevemaparecercomovãsameaças.Numapalavra,é um





ta: se os indivíduosrecusamobediência,o MinistérioPúblico
tem o deverde requisitara fôrça.armadapara assegurara
execução,sejaa pedidodosinteressados;ejadeofício,quando
as decisõesenvolvema proteçãoua utilidadegeral".
Os seusrepresentantessempretiveramno processocrimi-











marchandocontraa vontadedo réu, movidoinexoràvelmente
porumadecisãoficialincontrastável. .
.. As Ordenações,asleisdoImpério,o Cód.deProcessoCri-
minalde1830assinalaramessafeiçãoprecípuado Prom.Pú-
blico,ao qualpertenciapeloart. 37 daquelecódigodenunciar
os crimespúblicos,acusaros delinqüentes,olicitara prisãoe
puniçãodoscriminosose promovera execuçãodassentenças
e tnandadosjudiciais.Na França,pátriado MinistérioPúbli-
CO~dizia Garraudquesuafunçãoprincipaleraa depesquisar




1umi~re:soncaractêred'hommede Ia loi et de defensenr.des
~li& generauxdeIaliQciéte"(J .Coumou11'TraitéduPO'tF
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voirJud. p. 386).E umsábiodaaltitudedeCarneluttiafirmou






Budé,como"a depositáriadetodosos interêssesdo Príncipe
e dopúblico,o asilodasleis,a muralhadajustiçae dainocên-
cia atacadas";ou segundoPortalis,"belae grandeinstituição
quepreservouosgovernosmodernosdessamultidãodedelato-
res,queerao maldasfamíliase doEstadona antigaRoma".
(Paula Pessoa,Cód.do ProcessoCriminal,nota204).
Em rápidoexame"quefiz sôbreo papeldoMinistérioPú-
blico,aocomentaro CódigodeProcessoCivil Brasileiro,enca-
reci-lhea utilidadeno meio brasileirocom a invocaçãodos
subsídiosda elaboraçãoconstitucionalde 1934. I
. Emapôiodeumadasemendassôbreêle,sedissequenos
povosdeespíritocomunário,comoo nosso,emqueo indivíduo
é um fator deficientecomodefensordosinterêssesabstratos




moral,do analfabetismo,de fatoreshistóricose hereditários,
do isolamentodoindivíduorural, tornaramo brasileiroumin-
divíduoincapazdedefenderjurIdicamenteosseusprópriosin-
terêssespessoais,o quejá tevecomoconsequênciapropor-se,








marcasdo interiorde SãoPaulo,certaocasiãofui procurado
porumvelhocabocloemlutacomum.sitiantevizinhoporques-









- eu estoucomestaidademastambémsouórfãode pai e- "mae..
Durantemuitosanos,foi o promotor-'público defensor,
doscolonose trabalhadoresrurais, como.aindaé hoje o defen-
sor públicodosoperáriosvítimas de acidentede trabalho,sig-
nificandocomisto quemesmoaosindivíduosmaioreso Estado
liberaliza,emrazão da sua condiçãode fraqueza econômica,
a açãotutelar de funcionáriosquecompõema organizaçãodo
Ministério Público, isto apesarde seremindivíduosmaiores,e
jurIdicamentecapazes.Essa proteção,independenteda idadee
da aptidãojurídica do indivíduo,correspondeà modernaten-
dênciado direito, que se orientanum sentidode proteçãoaos
fracos,assimdopontodevista material,comodosimplesponto
de vista socialou humano.
Olha êle comsimpatiae piedadepara os pobrese humil-I
des,quecónstituema maioria,o quemagistralmentevemex-
postono belolivro deG. Ripert- O RegimeDemocráticoe o
DireitoCivil Moderno(V. tambémJosserand,Evolutionset
Actualités,pg. 159). .
Larga é, pois, a açãoprotetorado Estado atravésdo Mi-
nistério Público, colocandohumiJdese miseráveisao lado dos
incapazescomotais compreendidosos menores,sejamou não.
órfãos, os den1entes,pródigos,interditos e ausentes,devendo
vigiar o Estadopara quetodos,comopessoasfracas,nãosejam
enganados,de tal arte quevenhama cair sobas sôpasde ca-
ridade públicaou da assistênciasocial.Se a vida socialviu a
necessidadedecriar o advogadopara a defesade interêsses.de
indivíduosou de grupos,social e economicamenteprósperos,
sentiutambéma deinstituir a advocaciadoMinistério Público
a favor dossociale economicamentefracassados,semo quese
criariam novascausasde conflitose revoltas.Aquelequecum...
pre dignamenteas obrigaçõesdo emprêgode curadorgeral.--"
l
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observouo velhopraxistaPereiradeCarvalho- merecea es-
















tes,muitomaisgravee importanteé a tarefalegaldo agente
doMinistérioPúblico,aindaqueemalgunscasossedestaquem





. ~sseerao pensardeMatiroIlo (Diritto Giud. Civile 1,
pgs,..,475e 476)eassImfoi tambéma conclusãodoCongresso
J:urídicodeRoma,em1872.Afastado,nesteponto,dasreali-
dadesnacionaise dasprópriasrazõeshistóricas,diziao gran-
deproeessualistaque"já nãohá quemnãoclamecontraa in-
tervençãodoMinistérioPúblicofora do círculoemquea sua
açãoé reclamadapelosverdadeirosincapazese indefesos,e a
tríplice~~neirapelaqualse manifestaa sua intervenção-:-
istoé,oupor via deaçãoouporvia derequisiçãouporinter-
mediáriodecertaspesso~sfísicasoujurídicas".
Semembargodessaopiniãode tamanhoprestígio,penso
quea açãocivil doMinistérioPúblicotendea ampliar-se,pelo
menosno ambientebrasileiro,comas suaspeculiaridadesso-
~ia.is.Não.foi semurnaálta razãode interêssepúblicoqueo
espíritofrancês,coma suasabedoriaeo seuatilamento,tendo
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instituidoo MinistérioPúblicoextendeuo seucampodeação
aosnegócioscivis,conformelembrao professorBellot,na ex-
posiçãodemotivosao CódigodeProcessoCivil do Cantão-de
Genebra(pg.38).
Estou de preferênciacoma opiniãodo notávelGargiuIo
quandoafirma "noi riconosciamonel publicoMinistero,non
una solitariaopinionepersonale,non uni elementochearre-
chi disquilibriotra le parti, non una indebitaintrusionedeI
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, bt.;psdo"Mbdstério,Público,dosEstados,pois quea Constitui-
ç@,E~deral\declarano art. 126,parágrafoúnico,e 201pará-
grafo segundo,que a lei podeencarregá-Iosde,representar,a
União,nascomarcasdo interior.
"" "Recen~lIlen:te',em processo cuja nulidade foi solertemen~e
pedida'pel~,ProcuradoriaGeralda Justiça por se ter omitid9







, ; ',.,' " ' J , ,
rec~~Í1daç~~,umaformalidadeburocrática,de resultadoino-
c~o;~~a.,súperfluidade,destinadaa justificar acidentalmente
a exist~nciade,tais agentesdo Poder Público,masumaneces-
sida~~ditada pela ordempública,afim de evitar que fiquem
i,~J;"~mediavelmentecomprometidosos direitos patrimoniaise
morais,dosmenores,pelavelhacariade seusrepresentantesou
de,terceirpsou mesmopeláboa fé dos Juizes. A experiência,
que.ê'~,forlte'de sabedoria,tém ensinado,que aquelesdireitos
corrempetígo quandofraqueja ou desaparecea vigilância do
MinistérioPúblicd.É entãoquecorvejamemtôrnodosbens
d-osméndt'éso'enxamedosabutres,a rondadosaventureirosim-
piêdosos,'ávidosde ganhosfáceis,ainda queilícitos, arruinan-
cR)"criaturâs-quedevemserpoupadasà misériaeà, desgraça.




~'. Em' outros'casosforensesassimme manifestei,in~llnan~
dó-me'pelanulidadedosatosfeitOscomdespresodainterferêIi.,.
cia,'dQrMini&tério Público.> Essa tambémtem sido a melhor
ju;~isp:rudêflcia(Rev. dos Tribunais. - 170-340""'140-
212--,,14&-104- 156-621...159-212~162-141- 167-173- 179-640
111-187-,1'l2~180-'173-692~177-678- 183-709- 185-779).
"'Larga e benéficaé a influênciado MinistérioPúblicona
ordem;ci~il<enãomenoslargana ordempQlítica,notadamente"
depoisdo adventoda ConstituiçãoFederalde 1946,emque'o: .
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ProcuradorGeraldaRepúblicaficouinvestidoda graveinicia.-




de antesdo seunascimento,vigiandopêlosinterêssês'do nas-
cituro,atédepoisdemorto,velandopelavonta:deotestàdor.
Os seuscuradQrescomtodosêssespoderesdeiniciativae
de contrôleno processocivil, não,pQdiaa ~ei,processual,csem
ser contraditóriaou absurda,:reduzir.aopapelnuloou apaga-
do,querepresentari~m,coma interpretaçãodealgunssôbrea
,suaposiçãono campodoprocessocivil. Cometeriassimo le-
gisladoro despropositadoil gismodedar etn,teoriauIna tal
proeminênciaoMinistérioPúblicoe retirar-lhená prática"os
méiosde chegaraosfins, quandoé sabido,comoensinaRui
Barbosaque- "emseexercendoumfim,osmeiosparaêlees-
tão autorizados" (Const.Fed.V01.I, pg. 225).Comopoderá
o representantedo MinistérioPúblicóexercitarà fiscalização
civil quealei lhetraçou,ea quenãopoderenunciar,senãoex-
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Sempremeinsurgi'contrà"essa interp~etaç~o,prindipal-
me~tetendoemvi~taodispostonoarte84do'Códigod~Ptoice~-
, ,,,,," , ',' ,".'j.") "
sq,.Civil, que declaranulos os atos.realisadosse~'intervençãQ
do'órgãodo Ministério Público,intervençãoditadapormotiVQ-
de:'ordempública;masquesingularmenteaqueles;funçionários
jamais poderiamalegar perantea BegúndáInstância porque,. '- " '
não 'poderiamrecorrer! " ,~" ,,; ','
~Na"Reviêta dosTribunais" (Vol.i69,.,)?~~\,,209)manifes-
tei.,essadivergência,em quesempre,te~hQi.nsist~d9.'Disse,en-.
tão!quea.lei obriga o agentedQ,'MinistérioPúb}ico a :Ínt~v;ir\
comofiscal desuaexecuçãoe defensorde interêssesde incápa.;;c
zes sobpenade nulidade;dá-lheiniciativas para opinar e re-
querermedidasdeinterêssedaspessoas'a'queseestendeai'sua
"'."' ",, ",'. '.. ,
próte~ão;não',podia, semser absurda,tolher-lhea ativid~de,
precisamente,no momentomaisgrave,aqueleemque'já existe
umadecisãoprejudicialàquelaspessoas,atingindodiretamente
iritérêssesmorais e materiaisda mais alta' televância.<Tais
deCisÕes,recorríveispara todosos litigantesOu partes,passai'
riania ser irrecorríveispàra'aspessoasa quema lei quizespeL'
cia:hÍiente'proteger.Sim, porquequandoum tutor requeressé
medidaprejudicial, e estafôsse deferida pêlo magisti'"ado,o
tutor jamais recorreria,e,a medidapassariaa produzirto~os
os'efeitossemqueo Ministério Público pudessefazêrlareéxa-
minar pela SegundaInstância.Chegar-se-;ia,mesmo,~sitqaçã,p
d~re;r-seJ;~pel,idaa próI>ri~intervenç~?~loMinist§rio!P~blico.?;
porquenegadaa ,sua intervenção,'par~ial.ou totalri1~nte,n~á
podérÍaêle alegá-Ia'emrecurso,'porque'lhé seriàdef~so~eêÓt:
rer. E airida'queadmitidaa intervenção,'maistardenãó"póde-
ria alegarum êrro maisperigoso,O"gravameda decisão!.Terhf
a$sim>ol\{in,istérioPúblico umaatitudeplatônica)em,primeira
instân~ia,..umafiscalizaçãoI?arcialou pelam~~de,;~bem9!~er;
inútil, porquesó se exercedaqu~ndoosrepresentante~,dos~n:-
capazesficassemvencidos'e recorressem. "
, O ~inistério Público, ao recorrer não <>~a~C9~?parte,
mas como um representante specialdo Estado,zeláD:dopelos
queêst~colocousobsuavigilânciae pelosinterêssesd'e'gcata-
mento ao ,direito objetivo. ' "
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de fundamentara recurso.,camanão.a po.deráa interêssepú-

































. meufraco entendimento,aindaquandonão seja tipicamente
pa-rteno processo,o Curadorfuncionacomoumagentedo Es-
tadoparavelarpelaobservânciadasleis,'afavordo interêsse
-público,cabendo-lhe,portanto,o direitoaerecorrer,tantomais
que pleiteia.objetivamentepelosinterêssesde pessoasou de
instituições,maspeloo resguardo~einterêssesuperioresque
seimpõema tudoe a todos.
Os ilustrescomentadoresdo CódigoItaliano- Pisanelli,
- Scioloja,Mancinie Galdi,emqueparecemter-seinspirado
algunsopositoresnossos,tambémentenderamqueo Ministé-
rio Públiconãopodiarecorrer,porquea reformada sentença
deviafazer-se,conformeo Código,por solicitaçãodaspartese















. zadorado MinistérioPúblicono ramocivil, comoa previuo
CódigodeProcessoCivil Brasileiro,é da maisaltaconveniên-
cia públicae indisponível;essa intervenção,por isto mesmo,
- - - - - -- - - - - - - - --- -- - - - -.- -- .- --_u- -- --- -- ---------
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tems~doalargada,salvoquandoo Estadoentendeudedestacar
f~ncio,náriospara acudiremfora do Ministéri;oPúblico,inte-
rêssesdepessoashumildes,econo:rnicamentefracasou indefe-
sas,comono casoda justiçagratuitae da assistênciásocial.
A açãoqoMinistérioPúblico,semprequea lei à reclame,não
deveser)coarutda,inutilizada,reduzida,maseqtIipa:H,\daà das
partes,'e assim'temêle0<'diréitodeinterporrecursos,tôdavêz
qu'etiver'o deverdeintérvir.' .,
O.art. 814do CódigodeProcessosómentequissignificar
quefóracdetaisca.sos,qqaIlPoa intromissãoproc~s~,ualdoM~-
nistér~oPúblicoocorreufacuJtativamente,por simples.solici-
taçãodoJuiz, quandodel~<p'odiaprescindir,ouhayendodúvida,
~ínãopoderãêlerecorrer"~enãoquandoa lei e~pr~!3samenteo
_permitir.
"
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